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Resumo
Este artigo tem como objetivo contribuir para o debate da economia
criativa (EC) no contexto da sustentabilidade, uma associação pouco
explícita que se encontra desde os primeiros escritos. O faz por meio
da identificação de inter-relações entre termos utilizados na
literatura para definir EC (classe criativa, cidade criativa, educação
criativa, cultura, economia(s) e indústrias culturais e criativas) e oito
dimensões da sustentabilidade (ambiental, social, econômica,
cultural, tecnológica, ética, territorial e política), onde os termos
encontram outro sentido. Conclui-se que a estreita relação entre o
paradigma criativo e o sustentável é uma consequência, mais do que
uma intenção primeira, da proclamada quebra de paradigma nos
modelos de desenvolvimento moderno do século XX.
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Abstract
This article aims to contribute to the debate of the creative
economy in the context of sustainability, a not so explicit
association found on the early writings on this topic. The
interrelationships between the terms used in the literature to
define creative economy (creative class, creative city, creative
education, culture, economics and cultural and creative sciences)
and eight dimensions of sustainability (environmental, social,
economic, cultural, technological, ethical, territorial and political)
are identified, in which the terms present another meaning. We
conclude that a relationship between the creative and sustainable
paradigms is a consequence, rather than a first intention, of the
proclaimed paradigm to break away from the twentieth century
models of development.
Keywords
Sustainable development. Intangible economies. Creative cities.
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CREATIVE ECONOMY IN THE
REALM OF SUSTAINABILITY
3pós-
Pós, Rev. Programa Pós-Grad. Arquit. Urban. FAUUSP. São Paulo, v. 27, n. 50, e161954, 2020.
INTRODUÇÃO
A associação da economia criativa (EC) com a sustentabilidade, expressa na
noção de desenvolvimento sustentável, está presente desde os primeiros
escritos que buscaram defini-la (Quadro 1). Porém havia dúvida se o discurso
que associava os dois paradigmas era algo ocasional ou substantivo. Entre as
primeiras pistas está o consenso de que o “complexo híbrido” (UNITED
NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION,
2013, p. 26) da aliança entre criatividade e cultura na EC é uma fonte
poderosa de inovações. No século XXI, especialmente no meio urbano, as
novas plataformas tecnológicas oferecem novas formas de acesso e de atuação
no mercado e impulsionam os setores culturais e criativos. Essas formas
sublinham tendências nas cadeias de produção e consumo em que a
percepção do valor simbólico (intangível) prevalece sobre o material (tangível).
Os modelos de negócios típicos da EC contrastam com as estruturas e
organizações econômicas convencionais da era industrial, ao passo que na
sociedade, cada vez mais portadora de trabalho imaterial, suas inovações
propiciam perspectivas de justiça, equidade e inclusão. Tipicamente urbanos,
seus impactos na economia são marcados pelo alto potencial de giro de capital,
de ocupação e de postos de trabalho e ao reduzirem a pressão por recursos
naturais e investimentos iniciais.
As interpretações conceituais da EC ainda provocam debates (Quadro 1), bem
como são inúmeras as classificações das indústrias (setores) criativas
(Quadro 4). Na literatura, repetem-se termos para definir EC – classe criativa,
cidade criativa, educação criativa, cultura, tecnologia, economia(s) e indústrias
(setores) culturais e criativas. Este artigo tem como objetivo contribuir com o
debate ao explorar a inter-relação desses termos com oito dimensões da
sustentabilidade – ambiental, social, econômica, cultural, tecnológica, ética,
territorial e política.
Conclui-se que a estreita relação entre os termos da EC são mais uma
consequência dos debates na arena da sustentabilidade do que sua intenção
primeira. A análise subsidia a noção de que o discurso que associa os dois
paradigmas decorre das discussões sobre a finitude dos recursos naturais e da
valorização da cultura iniciadas no século XX. Impulsionadas pela tecnologia,
se articula o novo paradigma econômico em torno da criatividade, que se
expande no século XXI.
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ORIGENS E NATUREZA DA ECONOMIA CRIATIVA
O resgate cultural dos povos aborígenes da Austrália, iniciado nos 1970,
posteriormente inspirou a formulação da primeira política de EC, o Creative
Nation: commonwealth cultural policy (AUSTRÁLIA, 1994). Um importante
subsídio a sua formulação foi The arts economy: 1968-1998, o primeiro estudo
de fôlego para mensuração e mapeamento das indústrias culturais
(AUSTRÁLIA, 1994; MADEIRA, 2014).
Considerado à frente do seu tempo, o Creative Nation reposicionou os setores
culturais para o centro da economia e reconheceu a produção cultural
aborígene como um diferencial australiano. Essa política cultural abordou a
produção cultural em sentido amplo e como capital econômico, e apresentou-
se claramente articulada com outras, como as de educação, direitos autorais,
incentivos à exportação e benefícios fiscais. Apesar de não nomear
explicitamente indústria criativa ou EC, o Creative Nation inaugurou o
paradigma da cultura e da criatividade como ativos econômicos, assim como
expandiu o conceito de cultura ao incluir entre seus setores televisão, rádio,
mídias, patrimônio histórico, cinema, cultura tradicional e turismo cultural
(AUSTRÁLIA, 1994).
Furtado (1978) se encontra entre as primeiras e principais referências acerca
da cultura e da criatividade como fatores inerentes à concepção
contemporânea de desenvolvimento econômico e social. Ele, Touraine (1969) e
Bell (1974), sob óticas próprias, distinguiram os primeiros sinais do que,
posteriormente, analistas (Garofoli, 1987; Kumar, 1997; Harvey, 1995)
identificaram como a emergência de novos paradigmas capitalistas de produção
econômica pós-industrial, os relacionando a uma nova internacionalização do
capital (MADEIRA, 2014; VEIGA, 2008).
O início da ocupação urbana criativa remonta os anos 1980/1990, quando
crises sucessivas dos modelos de desenvolvimento modernos conduziam os
debates sobre sustentabilidade. O movimento das cidades criativas é marcado
pela ocupação e revitalização de antigos bairros em zonas centrais de cidades
industriais pela classe artística (LANDRY, 2013; VEIGA, 2008).
Na virada dos anos 2000, o paradigma criativo rapidamente se expande em
face dos seus benefícios econômicos diretos em ocupação de pessoal e
participação na economia, sob a atenção de governos em todo o mundo.
Dentre as diversas conceituações de EC na literatura (Quadro 1), Santos-
Duisenberg reconhece que “certas mudanças de ordem econômica,
tecnológica, social e cultural [da virada do século XX para o século XXI]
transformaram a sociedade contemporânea de forma irreversível” (BRASIL,
2011, p. 76). Reis (2008) reflete sobre as questões sociais e econômicas e a
mudança de paradigma na relação economia, cultura e tecnologia a serviço da
criatividade. Leitão (2012), por sua vez, centra o conceito da EC na
sustentabilidade social. O Plano da Secretaria de Economia Criativa (BRASIL,
2012) reconhece a EC como economia do intangível, associada à economia de
recursos naturais. O consenso é sua vinculação original com a cultura, que dá
novo fôlego às indústrias culturais e amplia a percepção da economia da
cultura ao agregar setores dinâmicos de alta tecnologia na EC. A inclusão social
(ou produtiva), o reconhecimento do valor econômico da cultura e os ativos
intelectuais e tecnológicos são recorrentes nas definições (Quadro 1).
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Quadro 1 – Conceitos da economia criativa na visão de diferentes autores
Fonte: Messias (2017, p. 178).
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Estudiosos contemporâneos (HARTLEY, 2005; REIS, 2008; 2011; TEPPER,
2002; VENTURELLI, 2000) são unânimes em reconhecer uma confluência de
fatores (fragilidade dos modelos econômicos de desenvolvimento – para a
inclusão e a sustentabilidade –, globalização, novas mídias e conhecimento
como principal ativo econômico) que impulsionou novas dinâmicas sociais,
culturais e econômicas. Pela vinculação da EC aos setores públicos e sem fins
lucrativos e informais, há um rearranjo nos domínios econômicos, cujo valor se
volta às fontes originais da cultura e ao conhecimento (UNITED NATIONS
EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2013). O
diálogo sobre a importância do resgate cultural como ativo da EC é capaz de
promover transformações profundas nas relações que regem a economia e a
sociedade local no mundo globalizado “em termos de valores, preferências
pessoais, estilos de vida e de trabalho, e perfil de consumo” (BENDASSOLLI;
WOOD; KIRSCHBAUM, 2009, p. 11). Apontada como um paradigma pós-
industrial neste novo ciclo econômico em que a criatividade é “recurso básico,
diferencial e imprescindível” (REIS, 2008, p. 18), a EC se mostra uma
alternativa de desenvolvimento sustentável que responde aos limites do
crescimento anunciados no século XX.
OS TERMOS QUE DEFINEM A ECONOMIA CRIATIVA
Nos limites difusos de conceitos da EC, encontram-se recorrentemente na
literatura termos utilizados para defini-la. Quatro deles se referem à
confluência, na EC, de quatro tendências econômicas do final do século XX
associadas à desmaterialização da economia: as economias do conhecimento,
da experiência, da cultura e a compartilhada ou colaborativa.
Além das novas economias, os autores também utilizam outros termos inter-
relacionados entre si para conceituar a EC, os quais a caracterizam no
território, por serem tipicamente urbanos: indústrias culturais e criativas;
clusters e hubs criativos; cidades criativas; classe criativa; e educação criativa.
As novas economias e a economia criativa
Os novos termos econômicos herdados pela EC têm em comum a maior
percepção de valor de intangíveis sobre tangíveis, a grande ocupação de
pessoas – tantos em postos de trabalho como entretenimento –, as inovações
nas relações de trabalho e pela expansão à medida que a tecnologia se
populariza.
O termo economia do conhecimento enfatiza o trinômio tecnologia, qualidade e
geração de direitos de propriedade associado ao trabalho intelectual. Começa a
se estabelecer nos 1990 e se consolida pelo crescente valor do conhecimento,
da informação, da inteligência artificial e das redes na economia. Provocou
uma readequação nos modos de produção e consumo material, que perdeu a
vez de objeto central de consumo e passa a ser um meio, e não o fim produtivo
(NASCIMENTO, 2012; REIS; URANI, 2011).
O termo economia da experiência combina a desmaterialização do consumo
com a promoção da relação do ser humano com seu meio ambiente,
privilegiando-se o valor do acesso e da experiência, em vez da propriedade. Seu
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escopo agrega o entretenimento relacionado à cultura, ao lazer, ao turismo e ao
esporte. O talento, a tecnologia e os processos colaborativos são aqui eleitos os
principais fatores de produção e a chegada da internet, um marco a novas
formas de acessos a bens e serviços culturais (MADEIRA, 2014; REIS; URANI,
2011).
O termo economia da cultura tem origem nos teóricos da Escola de Frankfurt
(1930/40), que relacionaram pela primeira vez cultura e economia. Desde
então desenvolveu-se uma visão sistêmica e ampla no entendimento da cultura,
percebida como valor único e intangível para o desenvolvimento e as mudanças
e “la economía en sí misma” como uma de suas partes (UNITED NATIONS
EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2013, p. 24).
Movimentos, trocas e relações nas cadeias produtivas e de consumo de bens e
serviços culturais são guiados por normas culturais e predileções, que
interconectam identidades e mundos reais (OLIVEIRA; ARAUJO; SILVA, 2013;
UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL
ORGANIZATION, 2013).
compreende […] os setores do capitalismo moderno que atendem às
demandas do consumidor por diversão, ornamentação, autoafirmação,
ostentação social e outras de grande valor simbólico (em lugar de um
propósito puramente utilitarista). As economias urbanas e regionais atuais
contêm um importante componente de economia cultural. (UNITED
NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION,
2013, p. 24).
O termo economia compartilhada ou colaborativa multiplica o acesso à
produção, ao trabalho e à comercialização por meio de práticas mais
colaborativas que competitivas. Tem como característica principal agregar
pessoas com interesses comuns e diferentes conhecimentos, talentos ou
habilidades em torno de projetos que permitem outras moedas de troca além
do meio circulante. Os bens de produção e de capital têm custos
compartilhados, as relações privilegiam a colaboração (contrastando com o
modelo hierárquico da economia industrial) e as plataformas interativas e meios
virtuais potencializam a comunicação. São modelos de negócios tipicamente
urbanos, do tipo coworking ou coletivos; e financiamento coletivo, do tipo
crowdfunding, que se pautam pela criatividade, inovação e uso intensivo de
tecnologias. A predominância de serviços na EC favorece as práticas
colaborativas e outras trocas intangíveis, muitas vezes incalculáveis em ganhos
sociais, ambientais, urbanos, culturais ou éticos. A colaboração é um princípio
da natureza que é igualmente necessário à sustentabilidade (MADEIRA, 2016,
MESSIAS, 2017; REIS; URANI, 2011).
Indústrias culturais e criativas
O termo indústrias culturais foi cunhado pela Escola de Frankfurt (1930/40),
com reiteradas críticas à relação entre economia e cultura. A expressão ganha
novo fôlego quando se articula o termo indústrias criativas, nos 1990,
relacionado aos fenômenos da economia do conhecimento e da
desmaterialização da economia (ARAÚJO, 2010; BENDASSOLLI; WOOD;
KIRSCHBAUM, 2009; UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND
CULTURAL ORGANIZATION, 2013).
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A desmaterialização da economia encontra quatro relações com as indústrias
culturais e criativas na literatura: 1) a centralidade da criatividade, com certa
tendência à comoditização pela geração de direitos de propriedade intelectual
(PI); 2) a cultura, cujo valor atribuído ao consumo é mais simbólico que
material; 3) a “convergência entre artes, negócios e tecnologia”, pressuposto
da Escola de Frankfurt ainda aceito para a indústria cultural; e 4) as indústrias
criativas, que transformam esses significados em valor econômico, por meio da
PI. Outros três elementos as aproximam da sustentabilidade: a) predominância
de insumos imateriais – criatividade, cultura, tecnologia, conhecimento e
informação; b) valor na produção simbólica, com “uso extensivo de equipes
polivalentes”; e c) consumo, cujo valor é mais simbólico que material
(BENDASSOLLI; WOOD; KIRSCHBAUM, 2009).
Embora permaneça vivo o debate em torno do que sejam indústrias criativas e
de quais setores as compõe (Quadros 2 e 3), predominam as indústrias
criativas como pioneiras no trabalho conjunto de criatividade e inovação,
elementos-chave da economia.
O Quadro 4 reúne as 16 indústrias criativas mais citadas nas classificações
internacionais (Quadro 3), em que se apresentam sob diferentes associações
entre si. Artes é a que mais varia o escopo, em geral é associada às artes
gráficas ou visuais. Nenhuma classificação considerada o turismo, embora
diretamente beneficiado pelo desempenho dos demais setores e citado na
literatura desde o Creative Nation (AUSTRÁLIA, 1994) e no Plano da Secretaria
de Economia Criativa (BRASIL, 2011).
ARQUITETURA DESIGN
PUBLICIDADE MODA
INDÚSTRIA EDITORIAL ARTESANATO (ARTES)
RÁDIO CINEMA E VÍDEO
MÚSICA (INCLUSIVE AO VIVO) TV
ARTES CÊNICAS ARTES (DIVERSAS)
MUSEUS E GALERIAS SOFTWARE E/OU NOVAS MÍDIAS
SOFTWARES DE LAZER JOGOS ELETRÔNICOS
O que essencialmente distingue as indústrias culturais das criativas (e a
economia cultural da EC) é o reconhecimento de setores de alta tecnologia,
além dos de cultura, como indústrias criativas (Quadros 3 e 4).
Clusters e hubs criativos
Os termos clusters e hubs criativos são para ambientes que concentram
indústrias culturais e criativas – um edifício, uma rua ou um bairro. Os clusters
criativos diferem do conceito industrial cunhado por Porter (1998) por serem
locais de residência e trabalho, onde profissionais da cultura, da criatividade e
da tecnologia (a classe criativa) vivem, trabalham e transitam.
Os primeiros desses ambientes marcam os novos significados que foram
transferidos pela classe artística a antigos bairros industriais e comerciais em
zonas urbanas centrais, nos primeiros sinais de fragilidade da economia
Quadro 4 – 16 setores
criativos mais citados
Fonte: Messias (2017).
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industrial (1980/90). Os Hubs são onde se desenvolvem, produzem e/ou
comercializam as produções mais sofisticadas da EC, geralmente especializados
em algum setor (LANDRY, 2011; REIS; URANI, 2011; UNITED NATIONS
EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2013).
Cidades criativas
O termo cidades criativas, per si, evidencia o meio urbano como o principal
locus da EC, justamente onde é gerada a maior poluição e consumida a quase
totalidade dos recursos naturais extraídos. O termo dialoga conceitualmente com
os de cidade inteligente, cidade saudável, smart city e resiliência urbana, ou
cidade autossuficiente, onde se produzem alimentos, energia e zero resíduo. Na
cidade criativa se cultiva o ambiente criativo, áreas verdes, o usufruto cultural e
o respeito às diferenças. Concentram grande número de representantes da
classe criativa, que a fazem dinâmica, interessante e cada vez mais sustentável.
Cidades que investem em políticas de turismo, meio ambiente, planejamento
urbano sustentável, patrimônio cultural – material e imaterial –, educação
criativa e fomento cultural; onde múltiplas conexões e o acesso à tecnologia
favorecem transações, negócios inovadores e modelos de governança
participativos top-down e bottom-up no longo prazo (LERNER, 2011; LETAIFA,
2015; MESSIAS, 2017).
O tema das cidades criativas ganhou fôlego e visibilidade internacional pelas
experiências bem-sucedidas de cidades que identificaram a criatividade como
fator estratégico para seu desenvolvimento. Com efeito, em 2004, a Unesco
articulou a Rede de Cidades Criativas (Unesco Creative Cities Network – UCCN),
cujo objetivo é promover a cooperação ativa entre as cidades-membro e levar a
criatividade para o coração de seus planos de desenvolvimento local. Cada
cidade-membro da UCCN ingressa numa das sete categorias que melhor
expressa sua criatividade: 1) artesanato e artes folclóricas; 2) artes midiáticas;
3) cinema; 4) design; 5) gastronomia; 6) literatura; e 7) música. Em 2017,
passaram a 180 as cidades-membro da UCCN, presentes em 72 países. Há oito
cidades-membro da UCCN no Brasil: Curitiba e Brasília, de design; Santos (SP),
de cinema; Belém, Paraty (RJ) e Florianópolis, de gastronomia; João Pessoa, de
artesanato e artes folclóricas; e Salvador, de música (UNITED NATIONS
EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2017).
Os efeitos das mudanças, rupturas e inovações pelo uso da criatividade são
mais perceptíveis nas cidades, onde se adensam atividades humanas. Trata-se
de uma oportunidade, a reconhecida criatividade brasileira, no país que mais
se urbanizou na América Latina no século XX, quando a população brasileira
passou de rural (28% em 1920) para urbana (85% em 2010) (Tabela 1). A
Tabela 1 – Evolução da
população rural, urbana e total
(em milhões) – Brasil 1920-
2010
Fonte: Messias (2017, p. 199).
Censos demográficos – IBGE
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expectativa é que mais de 90% da população brasileira viva em cidades, em
2030 (BRASIL, 2015).
Classe criativa
O termo classe criativa foi cunhado por Florida (2011), que a reconhece como
o principal motor da EC e da cidade criativa, o capital humano que as
diferencia. A classe criativa reúne profissionais de diferentes áreas, da alta
tecnologia, entre os mais bem remunerados do mercado, a artesãos e
representantes da cultura popular. Predomina na literatura que os
trabalhadores dessa classe são mais bem remunerados que a média, algo
questionado em publicações recentes, precisamente pela variação dos ganhos
entre os setores (BENDASSOLLI; BORGES-ANDRADE, 2011; FLORIDA, 2002;
LANDRY, 2013; UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND
CULTURAL ORGANIZATION, 2013).
Atribuem à classe criativa processos e modos disruptivos de trabalho e
negociação; inovações sociais, econômicas e ambientais; e o condão de migrar
o valor do capital humano da mão de obra em série para o diferencial criativo.
De maioria jovem, até 40 anos, são protagonistas em políticas públicas e em
soluções para uma sociedade pós-moderna, predominantemente urbana e
globalizada. Empregam-se, também, em setores tradicionais da economia, em
que são os responsáveis, em grande medida, por inovações na produção e em
estratégias de mercado (BENDASSOLLI; BORGES-ANDRADE, 2011;
OLIVEIRA; ARAUJO; SILVA, 2013).
No Reino Unido, especialmente, e na Argentina, a alta qualificação dos
recursos humanos caracteriza a classe criativa. Artopoulos (2012) sublinha a
formação de recursos humanos como um diferencial argentino para a EC em
relação a outros países da América Latina. O Reino Unido adotou o termo
creative intensities, para indústrias ou atividades com grande quantidade de
postos de trabalho criativos, as creative occupations. O número de profissionais
da classe criativa é percebido no Reino Unido como vantagem comparativa,
para a qual há vasta literatura direcionada a atrair investimentos e recursos
humanos estrangeiros qualificados (ARTOPOULOS, 2012; UK TRADE &
INVESTMENT, 2014; NESTA, 2013).
No Brasil, encontram-se diferentes formas de caracterizar a classe criativa:
tempo de formação, remuneração, cargos, ocupação principal ou secundária,
quantidade de horas dedicadas ao trabalho criativo, dedicação exclusiva ou
parcial, entre outros. Corroborando com a literatura internacional, os
trabalhadores da classe criativa brasileira têm mais tempo de estudo formal e,
em média, são mais bem remunerados. O que mais os distingue de outras
classes profissionais do país é que costumam ter maiores envolvimentos e
satisfações pessoais e permanecer menos tempo vinculados a um mesmo
trabalho (BENDASSOLLI; BORGES-ANDRADE, 2011; OLIVEIRA; ARAUJO;
SILVA, 2013).
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Educação criativa e formação cultural
Os termos educação criativa e formação cultural, indissociáveis da dimensão
cultural, marcam o crescente reconhecimento pelo mercado do valor
econômico da cultura, da tecnologia e dos ativos do conhecimento e da
criatividade ao profissional do século XXI. Talentos criativos e habilidades
interpessoais são parte das mudanças que desafiam o modelo educacional
influenciado pelo Fordismo (1914). Nos países em desenvolvimento, a despeito
da riqueza cultural e do potencial criativo, a herança colonial ainda perpetua
modelos, em grande medida precários, de educação em série da era industrial
(BRITISH COUNCIL, 2016; HARVEY, 1993; MESSIAS, 2017; REIS; URANI,
2011).
A ECONOMIA CRIATIVA NA ARENA DA
SUSTENTABILIDADE
O objetivo, aqui, é contribuir para o debate da EC no contexto da
sustentabilidade, uma associação pouco explícita que se encontra desde seus
primeiros escritos. Contudo uma inter-relação se revela a partir da análise de
possíveis diálogos entre os termos usados para definir EC e oito dimensões da
sustentabilidade, aqui consideradas: econômica, social, cultural, ambiental,
territorial, tecnológica, político-institucional e ética.
A dimensão econômica da sustentabilidade se fundamenta na produção de
intangíveis e no consumo de valor simbólico, ancorados nos ativos da
criatividade, cultura e tecnologia que foram herdados pela EC das novas
economias na virada do século XXI (REIS; URANI, 2011). A desmaterialização
da economia qualifica os setores culturais e criativos nessa dimensão da
sustentabilidade, assim como os altos potenciais de giro de capital e de postos
de trabalho em suas cadeias produtivas.
A preponderância da tecnologia como vetor de expansão e ativo central nas
definições de EC e nas classificações das indústrias criativas (Quadros 1 a 4)
marca a dimensão tecnológica da sustentabilidade. No século XXI,
especialmente no meio urbano, as plataformas tecnológicas serviram para
impulsionar setores culturais e criativos em novas formas de acesso e atuação no
mercado. Observa-se (Quadros 3 e 4) que o reconhecimento de setores de alta
tecnologia como indústrias criativas é o que principalmente diferencia a EC da
economia da cultura, e as indústrias criativas das culturais (MESSIAS, 2017).
Na gênese da EC está a dimensão cultural que, no âmbito das Nações Unidas,
ingressa na arena da sustentabilidade a partir de Barcelona, em 20041 , e foi
definitivamente incorporada aos documentos da ONU a partir da Rio+20
(2012) (ONU, 2013; UCLG, 2011).
O documento final da Conferência das Nações Unidas sobre o
Desenvolvimento Sustentável (Río+20), […] “O futuro que queremos”, e o
Exame Ministerial Anual do ECOSOC de 2013, reconhecendo assim a
importância da cultura e da diversidade cultural para um desenvolvimento
sustentável […]. A contribuição da cultura […] se traduz em um
desenvolvimento social e econômico inclusivo, assim como em
sustentabilidade do meio ambiente, de paz e segurança. […] o potencial
1 A cultura como dimensão da
sustentabilidade na agenda da
Organização das Nações Unidas
(ONU) advém da Unidade de
Cidades e Governos Locais
Unidos da Unesco (UCLG), em
evento de construção da
Agenda 21 para a Cultura, em
Barcelona, em 2004. O Culture:
fourth pillar of sustainable
development (UNITED CITIES
AND LOCAL GOVERNMENTS,
2011) baseia-se no
entendimento de que somente
as dimensões social, ambiental
e econômica não refletem as
complexas relações e demandas
da sociedade pós-industrial e
reconhece a criatividade, o
conhecimento, a diversidade e
a beleza bases irrefutáveis no
diálogo pela paz e o progresso,
e valores intrínsecos às
liberdades e ao
desenvolvimento humano
(MESSIAS, 2017).
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da cultura como motor de desenvolvimento vem sendo demonstrado […],
provando que existe um setor produtivo valioso, forte e considerável,
formado por atividades e recursos culturais e criativos. (UNITED NATIONS
EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 2013, p. 10,
tradução nossa).
A cultura como dimensão da sustentabilidade impacta tanto nas escolhas de
consumo (usufruto em lugar da propriedade) quanto nas especificidades
culturais de cada localidade (NASCIMENTO, 2012). Tem relação direta com as
dimensões social e ética, que demandam uma nova cultura, precisamente nas
mudanças no padrão de consumo e nas novas relações de trabalho, sociais,
econômicas e éticas com o meio ambiente, a nossa e as outras espécies.
Nos termos educação criativa e formação cultural evidencia-se a relação da EC
com a dimensão cultural da sustentabilidade, assim como os indissociáveis
termos economia da cultura e indústrias culturais e criativas. Duxbury e
Jeannotte (2011) associam, ao desenvolvimento urbano e local, quatro conceitos
centrais presentes na relação entre cultura e sustentabilidade: 1) cultura como
capital; 2) cultura como processo e modo de vida, que interage com o meio
ambiente; 3) cultura como elemento central na ligação de valores subjacentes à
sustentabilidade (ou insustentabilidade); e 4) cultura como expressão criativa,
que fornece insights acerca das preocupações ambientais e de sustentabilidade.
Enumeram, ainda, uma quinta perspectiva, que inter-relaciona as outras quatro:
a expressão conceitual das relações culturais interdependentes das redes para a
adaptação às mudanças complexas do meio ambiente humano e da ecologia
humana (DUXBURY; JEANNOTTE, 2011, p. 3).
A cultura também […] dota as pessoas de capacidades para se
apropriarem de seus próprios processos de desenvolvimento. Quando um
enfoque centrado nas pessoas e nos lugares se integra nos programas de
desenvolvimento e as iniciativas de consolidação de paz […] levam em
conta o contexto cultural, incluindo valores diversos, condições, recursos,
capacidades e limitações locais, pode se dar uma mudança duradoura e
transformadora. (UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND
CULTURAL ORGANIZATION, 2013, p. 9, tradução nossa).
A dimensão social da sustentabilidade na EC se revela em sua associação à
classe multiprofissional, do termo classe criativa, e nas mudanças nas relações
de trabalho das novas economias. Refere-se a uma combinação de
protagonismos, individuais e coletivos, que inova em negócios e novos postos
de trabalho e rompe com os paradigmas tradicionais de hierarquia e da
produção seriada da era industrial.
O meio ambiente urbano se evidencia no termo cidades criativas como a
dimensão ambiental da EC. Nessas cidades, encontram-se, entre outros, a
classe criativa, as novas economias de base intangível, as reformulações sobre a
educação formal e as manifestações da cultura.
Os termos clusters e hubs criativos relacionam-se, aqui, à dimensão territorial,
caracterizada pela reconfiguração de antigas estruturas ou novas configurações
urbanas e edificações provocadas por atores sociais. Novos significados são
transferidos a esses espaços pela classe criativa e impactam no aspecto da
paisagem, na relação da população com o ambiente, na economia e na política
das cidades (SANTOS, 2011, p. 15).
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[…] compreender de um lado as transformações que estão se dando, o
impacto dessas transformações no espaço que nos compete estudar, mas
também como as transformações feitas no espaço vão contribuir para que
uma dada política possa ser possível, para que uma dada economia possa
ser possível, para que uma dada sociedade possa ser possível, para que
uma dada cultura seja possível, para que uma dada moral seja possível.
Indissociável da sustentabilidade, a dimensão ética é pressuposta na inter-
relação entre as demais, como se observa nas relações sociais, econômicas e
produtivas nas novas economias. Casos exemplares na literatura são o ingresso
no mercado de arte contemporânea da produção aborígene australiana, nos
fins dos anos 1990, e as classificações das indústrias criativas (Quadro 3). O
Código Comercial de Conduta da Arte Indígena Australiana (Australia Council,
2010) é resultado da compreensão de que os benefícios auferidos na
comercialização deveriam ser compartilhados com os povos originais (MADEIRA,
2014). Dentre as indústrias criativas, apenas a classificação do Americans for
the Arts inclui jardins zoológicos (CREATIVE INDUSTRIES, 2017; UNITED
NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION,
2013, p. 22), entretenimento humano que pressupõe manutenção de animais
em cativeiro, um conflito ético na arena da sustentabilidade.
Na dimensão política-institucional, por fim, os imperativos da originalidade e
criatividade na EC, que bebem nas fontes da cultura e se expandem com a
tecnologia, sublinham o desafio de políticas multissetoriais. Presente desde o
Creative Nation (AUSTRÁLIA, 1994), a ação política multissetorial e a
centralidade de uma governança participativa pautam as políticas de EC. O
Creative Australia (2013), a nova política cultural australiana, amplia ainda
mais a percepção de sua antecessora, articulando a quebra setorial de atuação
nas instâncias governamentais, em diferentes níveis.
CONCLUSÃO
O paradigma da EC evolui em direção à sustentabilidade a partir dos anos
1980, quando as discussões sobre desenvolvimento sustentável, sob a
liderança da ONU, coincidem com mudanças locais, efeito da ocupação
urbana pela classe criativa de áreas industriais centrais.
A associação da EC com a sustentabilidade, de forma incipiente, encontra-se
desde os primeiros escritos. A análise dos termos utilizados na literatura para
definir EC (classe criativa, cidade criativa, educação criativa, cultura,
economia(s) e indústrias culturais e criativas) substanciam outro sentido
quando relacionados às dimensões da sustentabilidade. Observa-se que, direta
ou indiretamente, as oito dimensões da sustentabilidade aqui consideradas
(econômica, ambiental, social, cultural, tecnológica, territorial, ética e político-
institucional) já eram notáveis nas origens da EC, no Creative Nation:
commonwealth cultural policy.
A análise da inter-relação entre essas dimensões da sustentabilidade e esses
termos utilizados para definir EC permite algumas conclusões. Primeiro, que o
paradigma da EC se caracteriza como uma nova economia essencialmente
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urbana, evidenciada no termo cidade criativa. Notabiliza-se como uma
alternativa econômica em franca expansão nas cidades, espaço onde o
desafio da sustentabilidade cresce na medida em que a população se torna
urbana. Reforçam a noção de uma economia urbana a entrada da cultura na
arena da sustentabilidade no âmbito da ONU, por demanda dos governos
locais, e a criação da Rede das Cidades Criativas da Unesco, em 2004.
Segundo, do núcleo de 16 setores mais citados em classificações
internacionais (Quadro 4), depreende-se, na ótica da sustentabilidade, que o
reconhecimento de setores de alta tecnologia como indústrias criativas é a
principal diferença conceitual entre EC e economia da cultura.
Terceiro, pela relação entre a desmaterialização da economia e a ênfase na
produção de intangíveis e no consumo de valor simbólico. A equação de
produção e consumo na EC não se limita exclusivamente à disponibilidade de
recursos naturais.
Quarto, que os novos rumos delineados ao profissional do século XXI incluem
a criatividade como fator diferencial, já sublinhada como vantagem
comparativa por países que investem na atração da classe criativa. A
criatividade é um nicho humanizado do mercado que, ao menos por
enquanto, não pode ser substituída pela tecnologia.
Por fim, conclui-se que a EC, assim como a sustentabilidade, é uma
consequência da proclamada quebra de paradigma nos modelos modernos
de desenvolvimento. A análise da estreita relação entre os termos da EC e as
dimensões da sustentabilidade subsidia a noção de que o paradigma criativo
foi motivado pelas discussões na arena da sustentabilidade.
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